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            reconhecem a existência de
disposições legais para vítimas de crimes
de ódio e extremismo (violento).

Em contraste, apenas 10,7% consideraram os
enquadramentos legais algo eficazes, e

apenas 1,8% os consideraram muito eficazes.

O que aprendemos e de que forma se
aplica aos profissionais da justiça?

Legislação e disposições legais

(Com base no inquérito do projeto VicTory, que incluiu 93 profissionais.)

           têm conhecimento da legislação
nacional relativa aos direitos das vítimas.

        consideram as medidas atuais
altamente eficazes: foram identificadas
lacunas na sua aplicação prática.

           consideram que os enquadramentos
legais são algo ineficazes na resposta às
necessidades das vítimas de ódio e
extremismo violento.

          classificaram os enquadramentos
legais como muito ineficazes.

As medidas são descritas como limitadas no
que diz respeito à sua aplicação prática.

               dos participantes destacaram a
importância do apoio jurídico para
garantir os direitos das vítimas e o acesso
à justiça em casos de ódio e extremismo.

              dos participantes identificaram o
acesso a assistência jurídica acessível e
especializada como uma necessidade
fundamental, sublinhando a importância de
garantir apoio jurídico adequado às vítimas.          indicam que não existem

disposições legais em vigor.

        consideram as disposições legais
atuais abrangentes.



Não existe uma solução única para todos os casos! 
Reconhecer uma abordagem centrada na vítima no sistema de justiça significa compreender
que não existe uma solução única aplicável a todas as situações. Algumas vítimas podem não
estar preparadas ou não querer participar ativamente em processos criminais.

VicTory  Mitigar o Ódio para Restaurar a Justiça: Dar Voz às
Vítimas Para mais informações

sobre esta iniciativa!

Como avançar

Justiça criminal e desafios institucionais

Se as vítimas continuarem a ser utilizadas apenas para efeitos de
processos judiciais e prestação de provas, então não estarão
verdadeiramente no centro do sistema de justiça criminal!

Os procedimentos judiciais não
conseguem responder de forma
eficaz às necessidades das vítimas.
Muitas vezes, os processos não estão
alinhados com o tempo e as
necessidades das vítimas.

Algumas organizações,
maioritariamente não
governamentais, podem não
conseguir manter a sua atividade a
longo prazo, estando ameaçadas por
projetos de lei que colocam
determinados serviços e organizações
em risco de encerramento.Existe uma lacuna significativa na

legislação no que diz respeito à
criminalização do discurso de ódio e
dos crimes de ódio.

Os sistemas de justiça estão
frequentemente centrados nos
procedimentos, na punição e
acusação. Isto pode relegar a vítima
para segundo plano, conduzindo à
vitimização secundária — mesmo
nos casos em que participa
ativamente no processo.

As práticas variam significativamente
consoante o tribunal e os profissionais
envolvidos (em alguns casos,
sobretudo em regiões mais remotas,
juízes e procuradores ainda não
receberam formação adequada
sobre as novas diretivas relativas aos
direitos das vítimas).

Garantir visibilidade para as vítimas no
sistema de justiça é essencial! A sua
ausência pode conduzir à
revitimização, refletindo dificuldades
no reconhecimento e respeito pelas
vítimas no sistema de justiça criminal.

É necessária formação obrigatória e
especializada para os profissionais
que interagem com vítimas —
especialmente juízes, agentes policiais,
profissionais de saúde, educadores e
assistentes sociais.

Além disso, estas conclusões do inquérito foram validadas através de dois
painéis online com profissionais da área, destacando os seguintes aspetos:
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